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EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES.  ORDEM  NÃO
CONHECIDA
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  Tema  n.
280 da repercussão geral, estabeleceu que a entrada
forçada  em  domicílio  sem  mandado  é  lícita  quando
amparada  em  fundadas  razões,  devidamente
justificadas, indicando flagrante delito.
2. A abordagem ocorreu após o agravante, ao avistar
os  policiais  que  realizavam  patrulhamento  na  área,
empreender fuga para o interior do imóvel.
3.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação policial, conforme precedentes. 
4. A atuação policial foi direcionada e não configurou
revista  exploratória  (fishing  expedition),  estando  em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de  24/09/2026 a  01/10/2026, por unanimidade, não conhecer o
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de

ARIELE MARA CORREIA PEREIRA contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.
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Depreende-se dos autos que a paciente foi condenada às penas de 2

anos e 6 meses de reclusão em regime aberto e de pagamento de 250 dias-

multa, por infração ao disposto no art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006, com a

aplicação da minorante do tráfico privilegiado na fração de 1/2.

No presente writ, o impetrante sustenta que a condenação da paciente

foi baseada em prova ilícita, decorrente de uma abordagem policial ilegal, sem

mandado judicial,  e  fundamentada em genérica “atitude suspeita ao avistar  a

viatura policial”.

Alega que a busca domiciliar foi realizada sem mandado judicial e com

base unicamente na genérica “atitude suspeita ao avistarem a viatura policial” e

na suposta “confissão” da paciente sobre a existência de droga na residência, o

que  não  constitui  “fundadas  razões”  para  autorizar  o  ingresso  policial  no

domicílio .

Afirma que a quantidade de droga apreendida é ínfima e compatível

com o  porte  para  consumo,  sendo  insuficiente  para  comprovar  a  destinação

comercial.

Aduz  que  a  aplicação  da  fração  redutora  da  causa  especial  de

diminuição em apenas 1/2 é ilegal, pois não houve fundamentação concreta que

justificasse a maior reprovabilidade da conduta no caso em análise.  Assevera

que  a  valoração  da  quantidade  e  natureza  das  drogas  apreendidas  não  é

relevante a ponto de justificar a redução da pena no patamar inferior ao máximo

legal.

Salienta,  ainda,  que  a  abordagem  policial  da  paciente  se  deu  de

maneira  aleatória,  sem  investigação  prévia  ou  campana  policial,  e  que  a

quantidade de droga apreendida é própria de um usuário.

Requer, liminarmente, a concessão da ordem de habeas corpus para

suspender os efeitos da condenação, até julgamento final do writ.

No mérito, pleiteia a declaração de ilicitude das provas decorrentes das

buscas pessoal e domiciliar ilegais, de modo a absolver a paciente de todas as

imputações  ante  a  falta  de  prova  válida  do  crime,  ou,  subsidiariamente,  a

desclassificação da conduta imputada à paciente para a prevista no art. 28 da Lei

de Drogas, com a consequente absolvição pela atipicidade da conduta, ou ainda,

a readequação da fração redutora da causa especial de diminuição para o grau

máximo de 2/3.

Documento eletrônico VDA60245185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 22/09/2026 14:00:15
Código de Controle do Documento: f9ef4a4d-983f-4c85-a336-5bcbee7e6e40



A  liminar  foi  indeferida  às  fls.  515-516,  e  as  informações  foram

prestadas às fls. 523-587.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem,

no parecer de fls. 592-597.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o habeas

corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim

manejado.

Observem-se a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg  no  HC n.  749.702/SP,  Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de  29/2/2024; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Ademais,  no  caso  em  exame,  não  se  verifica  a  ocorrência  de

ilegalidade flagrante, como referido a seguir.

As buscas pessoal e domiciliar têm seus contornos estabelecidos pela

legislação e pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, §§ 1º e

2º, e 244 do Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para: 
a) prender criminosos; 
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
c)  apreender  instrumentos  de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos; 
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso; 
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu; 
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 
g) apreender pessoas vítimas de crimes; 
h) colher qualquer elemento de convicção. 
§  2º  Proceder-se-á  à  busca  pessoal  quando  houver  fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior. 
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Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca

pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em

situação  fática  que  denote  –  diante  das  peculiaridades  e  da  dinâmica  dos

acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à

posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

Quanto à busca domiciliar, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento

do RE n. 603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas por policiais sem

mandado  de  busca  e  apreensão,  fixou  a  seguinte  tese  (Tema  n.  280  do

STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse  ínterim,  nota-se  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  vem

propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara

exceção  ao  direito  de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou

desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação

judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR,  relator

Ministro Luiz Fux, relator para o Acórdão: Alexandre de Moraes, Primeira Turma,

julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fl. 487, grifei):

Isso  porque, no  contexto  que  envolve  o  caso  concreto,  a
acusada e outras 3 (três) pessoas - suas irmãs e cunhado -,
estavam  defronte  à  sua  residência  quando  perceberam  a
aproximação de uma viatura policial.
De  acordo  com  os  militares,  nesse  momento  todos
empreenderem  fuga  para  o  interior  do  imóvel,  sendo
possível visualizar, quando já estavam no interior do terreno,
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Ariele  saindo  de  um  corredor  que  dava  acesso  a  um
banheiro. 
No quintal,  procedida a  busca pessoal  nas outras 3  (três)
pessoas,  nada  foi  encontrado.  Todavia,  a  apelante  teria
confessado aos policiais que possuía pequena quantidade
de  drogas  em  seu  armário,  sendo  encontrado  pelo  cão
farejador 2 (duas) petecas de cocaína. 
Contudo, na continuação das buscas, especificamente no quarto
da mãe de Ariele, foi achada uma pequena porção de maconha
(1,45g) e, homiziado no vaso sanitário de um banheiro - que tinha
como acesso o corredor do qual ela foi vista saindo -, 21 (vinte e
uma)  pedras  de crack,  pesando  aproximadamente  3,58g  (três
gramas e cinquenta e oito decigramas), e mais 2 (duas) petecas
de cocaína (1,19g), além de razoável valor monetário.
Desse modo, diante da fuga perpetrada e da evidente situação
flagrancial  do  crime  de  tráfico  de  drogas  -  delito  de  natureza
permanente  -,  era  prescindível  autorização  judicial  para
realização  de  busca  e  apreensão  em  domicílio,  onde  fora
encontrado todo o entorpecente, pelo que as provas decorrentes
da referida diligência não estão tomadas de nulidade.

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca

e  apreensão  domiciliar  empreendida  foram  evidentemente  precedidos  de

fundadas  razões.  Isso  porque  a  acusada,  que  se  encontrava  em  situação

suspeita, empreendeu fuga para o interior da residência ao avistar a viatura que

realizava patrulhamento de rotina no local.

A propósito, nesse sentido, seguem precedentes do Supremo Tribunal

Federal, inclusive derivados de julgamento por seu Órgão Pleno:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  BUSCA  E  APREENSÃO
DOMICILIAR  SEM  MANDADO  JUDICIAL.  CRIME
PERMANENTE.  POSSIBILIDADE.  TEMA  280  DA
REPERCUSSÃO GERAL.  AFRONTA À  INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO  NÃO  EVIDENCIADA.  FLAGRANTE
CARACTERIZADO.  ACUSADO  QUE  EMPREENDEU  FUGA
PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.
DIVERGÊNCIA  DEMONSTRADA.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1.  Como  se  evidencia  pelos  elementos  incontroversos  dos
presentes autos, a conclusão do acórdão objeto dos presentes
embargos  de  divergência  diverge  da  jurisprudência  deste
Supremo Tribunal,  relativa  ao Tema 280 da repercussão geral
(RE n. 603.616, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe
10.5.2016).
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e
a busca domiciliar por terem fundadas razões para suspeitar
de situação de flagrante do crime de tráfico de drogas, após
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o  embargado  ter  empreendido  fuga  para  o  interior  da
residência  para  se  furtar  à  operação  policial.  Precedentes
deste Supremo Tribunal.
3. Embargos de divergência procedentes.
(RE  n.  1.491.517-AgR-EDv,  relatora  Ministra  Cármen  Lúcia,  
Tribunal  Pleno,  julgado  em  14/10/2024,  DJe  de  28/11/2024 –
grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  BUSCA  PESSOAL  E
DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES.  INGRESSO  EM
DOMICÍLIO  SEM  MANDADO  JUDICIAL.  RECONHECIMENTO
DE  JUSTA  CAUSA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
DESCONFORMIDADE COM O TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interposto  pelo  Ministério  Público  do  Estado do  Rio
Grande do Sul contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário, o qual impugnava acórdão do Superior Tribunal de
Justiça que manteve a absolvição do réu sob o fundamento de
nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial. 
2.  O agravante sustenta afronta ao  art.  5º,  XI,  da Constituição
Federal,  sustentando  que  a  busca  foi  precedida  de  fundadas
razões, em conformidade com a jurisprudência fixada no Tema n.
280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  controvérsia  consiste  em saber  se  a  busca  pessoal  e  o
ingresso  policial  em domicílio,  sem mandado judicial,  estavam
amparados por fundadas razões que configurassem justa causa,
conforme a interpretação constitucional fixada no Tema n. 280/
RG e na jurisprudência da Corte. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece
como  legítimas  a  busca  pessoal  e  a  entrada  forçada  em
domicílio  sem mandado  judicial,  desde  que  amparada  em
fundadas razões devidamente justificadas a posteriori.
5.  No  caso,  o  acórdão  recorrido  divergiu  da  orientação
consolidada  no  Tema  n.  280,  desconsiderando  elementos
que indicavam a presença de justa causa, como a denúncia
qualificada  e  a  conduta  suspeita  do  réu  ao  adentrar
apressadamente o imóvel ao avistar a polícia.
6.  Não  há  necessidade  de  revolvimento  fático-probatório,
considerando  o  caráter  incontroverso  dos  fatos  delineados  no
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo  interno  provido.  Recurso  extraordinário  provido
para cassar o acórdão recorrido,  reconhecendo a validade
da busca pessoal e domiciliar.
(RE n.  1.513.778-AgR,  relator  Ministro  Gilmar  Mendes,  relator
para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 6/11/2024, DJe de 8/1/2025 – grifei.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT,
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DA  LEI  11.343/2006).  INGRESSO  DOMICILIAR.  FUNDADAS
RAZÕES  PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM
DESCONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DIVERGÊNCIA
DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  Regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão  que  não  conheceu  dos  Embargos  de  Divergência
opostos  contra  acórdão  proferido  pela  Segunda  Turma  desta
CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a
consequente validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  Nos  termos  do  art.  330 do  RISTF  cabem  embargos  de
divergência à decisão de Turma que, em recurso extraordinário
ou em agravo de instrumento, divergir de julgado de outra Turma
ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta
CORTE sobre o tema em análise nos autos através da indicação
de  paradigma  que  comprove  eventual  dissenso  interpretativo
com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
5.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.
6.  O  entendimento  adotado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais  devem nortear  suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios  mínimos  que  indiquem  a  ocorrência  de  situação
flagrante.  A  justa  causa,  portanto,  não  exige  a  certeza  da
ocorrência  de  delito,  mas,  sim,  fundadas  razões  a  respeito.
Precedentes.
7. A  fuga  para  o  interior  do  imóvel  ao  perceber  a
aproximação  dos  policiais  militares,  que  realizavam
patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de
fundadas  razões  para  a  busca  domiciliar,  que  resultou  na
apreensão  de  “1362  (mil,  trezentos  e  sessenta  e  duas)
pedras  de  substância  análoga  ao crack,  pesando  478g
(quatrocentos e setenta e oito gramas), 450 (quatrocentos e
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cinquenta) gramas de substância análoga à maconha e 1212
(mil  duzentos  e  doze)  pinos  de  substância  popularmente
conhecida  como cocaína,  pesando aproximadamente  788g
(setecentos  e  oitenta  e  oito  gramas),  gramas)”,  conforme
descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  nas  modalidades  "guardar"  ou  “ter  em  depósito”  a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa
situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,
independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática  de  crime,  como consignado no  indigitado  RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
9.  Agravo  Regimental  provido  para  julgar  PROCEDENTES os
Embargos de Divergência. 
Atos  normativos  citados:  Constituição  Federal,  art.  5º,  XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE
DE MORAES, Dje 03/12/2024; RE 1.491.517, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje  28/11/2024; RE 1466339 AgR, Rel.
Min ALEXANDRE DE MORAES, Dje  08/01/2024; RHC 181.563/
BA,  Rel.  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  DJe  de  24/03/2020; RE
603.616/RO, Rel.  Min.  GILMAR MENDES, Tribunal  Pleno, DJe
de  10/5/2016; HC  95.015/SP,  Rel.  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de 24/4/2009.
(RE n. 1.492.256-AgR-EDv-AgR, relator Ministro Edson Fachin,
relator  para o  acórdão Ministro  Alexandre de Moraes,  Tribunal
Pleno, julgado em 17/2/2025, DJe de 6/3/2025 – grifei.)

No mesmo sentido, vem decidindo esta Corte Superior: 

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA  DOMICILIAR  E  PESSOAL.  FUNDADAS  RAZÕES.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280 da repercussão
geral,  estabeleceu  que  a  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado  é  lícita  quando  amparada  em  fundadas  razões,
devidamente justificadas, indicando flagrante delito.
2. A abordagem ocorreu após o agravante, ao avistar os policiais
que realizavam patrulhamento na área, empreender fuga para o
interior do imóvel.
3.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a  atuação
policial, conforme precedentes.
4. O Tribunal de origem concluiu pela necessidade de imposição
da  medida  socioeducativa  de  semiliberdade  em  razão  da
reiteração da prática  de atos  infracionais  da mesma natureza,
asseverando a contumácia do paciente na atividade ilícita.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 936.798/SC, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 12/8/2026, DJEN de 18/8/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO
DIREITO  À  INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES
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CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  FUGA
PARA  O  INTERIOR  DO  DOMICÍLIO.  FUNDADAS  RAZÕES.
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA
DE  CONTEMPORANEIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  art.  5º,  XI,  da  Constituição  Federal  consagrou  o  direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre,  ou  para  prestar  socorro,  ou,  durante  o  dia,  por
determinação judicial.
2.  O  Supremo Tribunal  Federal  definiu,  em repercussão  geral
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial  apenas  se  revela  legítimo  -  a  qualquer  hora  do  dia,
inclusive  durante  o  período  noturno  -  quando  amparado  em
fundadas razões,  devidamente justificadas pelas circunstâncias
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da
casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.  603.616/RO,  Rel.
Ministro  Gilmar  Mendes,  DJe  8/10/2010).  No  mesmo  sentido,
neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3.  No caso,  o  réu,  ao notar  a  presença da guarnição policial,
arremessou uma mochila no quintal da residência e fugiu pelos
fundos  do  imóvel,  no  qual  posteriormente  foram  encontradas
drogas.
4. A respeito da possibilidade de ingresso imediato em domicílio
em situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao
avistar  a  guarnição  policial,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal, em julgamento de dois embargos de divergência, firmou
a tese de que "a fuga para o interior do imóvel ao perceber a
aproximação  dos  policiais  militares,  que  realizavam
patrulhamento  de  rotina  na  região,  evidencia  a  existência  de
fundadas razões para a busca domiciliar"  (RE 1.492.256 AgR-
EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red. Acd. Min. Alexandre de
Moraes, Tribunal Pleno, j. 17/2/2025).
No mesmo sentido:  RE 1.491.517 AgR-EDv, Rel.  Min.  Cármen
Lúcia, Tribunal Pleno, j. 14/10/2024.
5.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com a  presunção  de  não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de
antecipação  da  pena  e  não  decorra,  automaticamente,  da
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em
motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
6.  Na espécie,  o  Juiz  de  primeiro  grau salientou que o  réu  é
reincidente em crimes dolosos e ostenta condenações anteriores
por  tráfico  de  drogas  e  por  posse  de  arma  de  fogo  com
numeração  suprimida.  Tal  circunstância  evidencia  a  real
possibilidade de que, solto, o acusado volte a delinquir, a ensejar,
por  conseguinte,  a  necessidade  de  manutenção  da  custódia
preventiva para a garantia da ordem pública, notadamente para o
fim de evitar a reiteração criminosa.
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7.  A  apontada  ausência  de  contemporaneidade  da  custódia
preventiva  não  foi  analisada  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que
impede  o  exame  dessa  questão  diretamente  por  esta  Corte
Superior de Justiça, sob pena de, assim o fazendo, incidir-se na
indevida supressão de instância.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.079.153/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 29/6/2026.)

Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto

configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa

causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a

existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno

do  Supremo  Tribunal  Federal,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Alexandre  de

Moraes, DJe de 6/5/2024:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. 
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142,  relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  DJe  de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014; e  HC n.  118.189,
relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014). 
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes,  que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
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4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial,  desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto,
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa
reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido. 
(HC  n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal  Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 947.091 / SC

Número Registro: 2024/0356134-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
082024000346345  50301532920218240008  50322405520218240008  50540322120238240000
82024000346345 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ARIELE MARA CORREIA PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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